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Língua Portuguesa

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a interação entre os participantes de um ato comuni-

cativo. Ela compreende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial para a interpretação adequada 
de um texto ou enunciado, seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identificar as intenções do emissor, a natureza da men-
sagem, e os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

 ▸Elementos da Situação Comunicativa
 ▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser uma pessoa, instituição ou grupo.  

Ex.: Um professor explicando um conceito para seus alunos.

 ▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode ser individual ou coletivo.  

Ex.: Os alunos que escutam a explicação do professor.

 ▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao receptor.  

Ex: As palavras ou conceitos usados pelo professor na explicação.

 ▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

Ex.: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na aula (visual).

 ▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, 
mas pode incluir imagens, sons ou gestos.  

Ex.: O idioma português usado na explicação.

 ▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, 
históricos e físicos.  

Ex.: A aula em um ambiente escolar, com um tema específico de estudo.

 ▸ Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para compreender as intenções por trás de um texto ou 

enunciado. Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que o candidato interprete um texto considerando as 
condições em que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o contexto da situação comunicativa: trata-se de 
uma norma reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
 ▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o contexto é mais descontraído, e o código usado 

pode incluir gírias ou expressões regionais.  

 ▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  

 ▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.
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Conhecimentos do Distrito Federal, Política para Mulheres, Legislação e Noções de 
Primeiros Socorros

Formação Histórica e a Concepção do Espaço Modernista
A transferência da capital federal para o Planalto Central não foi um evento isolado, mas a culminância de um 

projeto de Estado que remontava ao período imperial e às primeiras constituições republicanas. A construção 
de Brasília, iniciada em 1956 sob o governo de Juscelino Kubitschek, simbolizou a estratégia de interiorização 
do desenvolvimento e a busca pela integração de um país até então excessivamente voltado para o litoral.

 ▸O Projeto Urbanístico e a Ideologia Modernista
O Plano Piloto, desenhado por Lúcio Costa, foi estruturado sobre dois eixos que se cruzam: o Eixo 

Rodoviário (residencial) e o Eixo Monumental (administrativo e político). A cidade foi concebida sob os preceitos 
do Urbanismo Modernista, que pregava a setorização rigorosa das funções urbanas.

 ▪ Setorização: Áreas específicas para moradia, comércio, lazer e administração, visando a organização 
racional da vida cotidiana.

 ▪ Abertura Espacial: O uso de escalas monumentais e a ausência de cruzamentos em nível (tesourinhas) 
visavam priorizar o fluxo rodoviário e a sensação de amplitude.

A Realidade dos Candangos e a Exclusão Socioespacial
Embora o projeto modernista previsse uma cidade igualitária e funcional, o processo de construção revelou 

contradições sociais profundas. Milhares de trabalhadores, conhecidos como candangos, migraram de diver-
sas regiões do país especialmente do Nordeste e de Goiás em busca de oportunidades nas frentes de trabalho 
da Novacap.

Diferente do que sugeria o planejamento inicial, que imaginava a absorção desses trabalhadores no tecido 
urbano planejado, o alto custo de vida e a falta de provisões habitacionais para as classes populares forçaram 
o surgimento de núcleos urbanos fora do Plano Piloto.

 ▪ Cidades Satélites: O que hoje conhecemos como Regiões Administrativas (RAs), como Taguatinga e 
Sobradinho, surgiu para abrigar a população que não encontrava espaço no centro projetado.

 ▪ Dualidade Territorial: Desde o início, consolidou-se uma estrutura de “centro-periferia”, onde o centro 
administrativo detinha a infraestrutura completa, enquanto as áreas externas cresciam de forma acelerada, 
muitas vezes com carência de serviços básicos.

A Interiorização e a Nova Dinâmica Regional
A fundação de Brasília alterou permanentemente a rede urbana do Centro-Oeste brasileiro. Cidades vi-

zinhas em Goiás e Minas Gerais passaram a orbitar em torno da nova capital, atraindo fluxos migratórios e 
transformando o cerrado — anteriormente visto como um “vazio demográfico” por setores do governo em um 
polo de conexão política e econômica nacional.

Essa ocupação não foi apenas urbana; ela foi o motor para a expansão da fronteira agrícola e para a cria-
ção de novas rotas logísticas que conectaram o Norte e o Sul do Brasil por via terrestre, consolidando o Distrito 
Federal como o verdadeiro coração geopolítico do país.
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Programas, Benefícios E Instrumentos Socioassistenciais Do Distrito Federal

LEI Nº 7.009, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021
Institui programa de provimento alimentar direto em caráter emergencial, denominado Cartão Prato Cheio.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica instituído o Cartão Prato Cheio, programa de provimento alimentar direto em caráter emergen-
cial, destinado a amparar as famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional.

Art. 2º O Cartão Prato Cheio será concedido por meio de crédito para aquisição de gêneros alimentícios.

§ 1º As concessões do benefício dependem de disponibilidade orçamentária específica.

§ 2º Os critérios de concessão, o valor do benefício e sua vigência, a periodicidade de solicitação, o tempo 
de concessão, entre outros assuntos, serão definidos por ato do Poder Executivo, em razão da dinâmica socio-
econômica do país ou do Distrito Federal e de estudos técnicos sobre o tema.

§ 3º Considerando a dinâmica de solicitações e a disponibilidade orçamentária, fica autorizada a concessão 
de cesta básica in natura e cesta verde, conforme regulamentação prevista no § 2º.

§ 4º Sem prejuízo do disposto no § 2º, o prazo para a utilização do crédito do Cartão Prato Cheio, a partir da 
sua concessão, não é inferior a 12 meses. (Acrescido(a) pelo(a) Lei 7294 de 19/07/2023)

§ 5º Fica proibida a utilização do crédito do Cartão Prato Cheio para aquisição de bebida alcóolica, cigarro 
ou qualquer outro produto que não tenha natureza estritamente alimentar, sob pena de perda do benefício 
para os beneficiários e de descredenciamento para os estabelecimentos. (Acrescido(a) pelo(a) Lei 7294 de 
19/07/2023)

Art. 3º O crédito do Cartão Prato Cheio é intransferível.

Art. 4º º O Banco de Brasília será a instituição financeira responsável por:

I – confeccionar e carregar os cartões na quantidade solicitada pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social do Distrito Federal – Sedes/DF;

II – restringir a utilização do crédito aos estabelecimentos classificados como atividade econômica voltada 
à comercialização de produtos alimentícios.

Art. 5º Cabe à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – Sedes/DF, além de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas, a coordenação, gestão e operacionalização do Cartão Prato Cheio, 
ficando autorizada a promover parcerias com outros órgãos e entidades da administração pública distrital.

Parágrafo único. (VETADO)

Art. 6º O Poder Executivo promoverá ampla divulgação, inclusive no Portal da Transparência do Governo do 
Distrito Federal, dos critérios para concessão, da lista dos beneficiários e dos recursos investidos no programa.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de dezembro de 2021

DECRETO Nº 42.873, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
Regulamenta a Lei nº 7.009, de 17 de dezembro de 2021, que institui o programa de provimento alimentar 

direto em caráter emergencial, denominado “Cartão Prato Cheio”.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:

Art. 1º Fica regulamentado, nos termos deste Decreto, o provimento alimentar direto de caráter emergencial, 
denominado Programa Prato Cheio.
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Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Processual Civil

Espécies
As normas processuais são constituídas por regras e princípios. Desse modo, levando em consideração que 

os princípios possuem força normativa, com o uso destes, os operadores do direito podem fundamentar suas 
decisões exclusivamente em princípios. Assim, quando o Código de Processo Civil vigente reporta acerca de 
normas fundamentais, se refere à existência de regras e princípios fundamentais desta legislação.

Sobre o tema, analisemos abaixo, importantes princípios do Ordenamento Jurídico Brasileiro no que con-
cerne à aplicação do Processo Civil:

Princípio da Igualdade
Sua finalidade é a paridade de tratamento no que se refere:

a) Ao pleno exercício dos direitos e faculdades processuais;

b) Aos meios de defesa; 

c) Aos deveres; 

d) Aos ônus existentes; e 

e) À aplicação das sanções processuais pertinentes.

Princípio da Hermenêutica Processual Civil
Esse princípio deve ser destacado com a observância das seguintes prerrogativas:

a) Da legalidade;

b) Da dignidade da pessoa humana, atuando como supraprincípio processual;

c) Do condizente ao atendimento aos fins sociais e às exigências do bem comum;

d) Da proporcionalidade, que se trata da adequação entre meios e fins;

e) Da razoabilidade, que se refere à equidade, atenção à realidade, bom senso e equivalência na aplicação 
do direito processual;

f) Da eficiência, buscando atingir ao máximo a finalidade, mesmo diante das situações precárias da 
Administração Pública e do Judiciário.

Princípio da Inércia da Jurisdição
Para que possa atuar em processos, é necessário que o magistrado seja provocado, pois, o processo civil 

tem início através da provocação da parte, porém, se desenvolve por intermédio de impulso oficial.

Nesse sentido, desenvolve-se um sistema processual misto que dá evidência ao princípio dispositivo, na 
medida em que o magistrado poderá atuar somente para a produção de provas no processo, bem como con-
duzir a ação até que haja a decisão final de mérito e ocorra a satisfação do direito. 

Princípio da Celeridade Processual
A referência a esse princípio diz respeito à necessidade de rapidez e agilidade do processo. Por meio da 

celeridade, ocorre a busca para se alcançar o resultado final da lide com a menor quantidade de atos possíveis.

Além disso, ressalta-se que a realização do processo célere não é voltada apenas para a certificação do 
direito, mas, também para a efetivação e satisfação do direito das partes ser apreciado e reconhecido durante 
o lapso temporal razoável.
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 Direito Constitucional

 Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; conceito, objetos e elementos 
No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são analisados pela doutrina, quando da análise

das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com relação ao denominado objeto.

Dando-se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos a analisar os denominados elementos da 
Constituição. Tal denominação surgiu em virtude de as normas constitucionais serem divididas e agrupadas em 
pontos específicos, com conteúdo, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, é de se registrar que nossa doutrina é diver-
gente com relação aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma classificação está correta 
e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão dada pelo Professor José Afonso da Silva. 
Senão, vejamos.

 ▪  Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regulam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos 
III e IV da CF);

 ▪  Elementos limitativos – dizem respeito às normas que compõem os direitos e garantias fundamentais, 
limitando a atuação estatal;

 ▪  Elementos socioideológicos – estabelecem o compromisso da Constituição entre o Estado individualis-
ta e o Estado intervencionista (Título VII, da CF);

 ▪  Elementos de estabilização constitucional – são as normas constitucionais destinadas a assegurar a 
solução de conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das instituições democráticas. Eles cons-
tituem os instrumentos de defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Arts. 34 a 36 da CF);

 ▪  Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas normas que estabelecem regras de aplicação 
da Constituição (ADCT — Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

 ▸  Classificações das Constituições 
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar variados critérios de classificação das constituições, 

existindo variação entre eles.

 ▪  Quanto à origem – as Constituições poderão ser outorgadas (aquelas impostas pelo agente revolucioná-
rio que não recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), promulgadas (fruto do trabalho de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita diretamente pelo povo.

Também é denominada democrática, votada ou popular), cesaristas (não são propriamente outorgadas nem 
democráticas, ainda que criada com a participação popular, vez que essa visa apenas ratificar a vontade do 
detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e pactuadas ou dualistas (são aquelas que surgem por meio de 
um pacto entre as classes dominante e oposição).

 ▪  Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas (instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

 ▪  Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas que apenas vinculam os princípios funda-
mentais e estruturais do Estado. São também denominadas de concisas, breves, sumárias, sucintas ou 
básicas) ou analíticas (são as Constituições que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais. São também conhecidas como amplas, extensas, largas, prolixas, longas, 
desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

 ▪  Quanto ao conteúdo – material ou formal.
1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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Direito Financeiro

As finanças públicas constituem um pilar essencial para a administração eficaz de qualquer Estado, sendo 
responsáveis pela gestão dos recursos econômicos e pela promoção do bem-estar da sociedade. Através das 
finanças públicas, o governo desempenha funções fundamentais para a correção de desequilíbrios econômicos 
e sociais, que o mercado, por si só, não consegue solucionar de maneira eficiente.

Neste contexto, torna-se crucial entender os conceitos básicos que permeiam esse campo, como as falhas 
de mercado, a política fiscal e as funções do governo. Estes temas são interdependentes e fundamentais para 
a compreensão de como o Estado pode intervir na economia para garantir uma distribuição mais equitativa dos 
recursos, corrigir ineficiências e promover o desenvolvimento econômico.

 ▸  Falhas de Mercado
As falhas de mercado são situações em que o mercado, quando deixado para funcionar livremente, não 

consegue alocar os recursos de forma eficiente, levando a resultados subótimos do ponto de vista social e 
econômico. Essas falhas justificam, em muitos casos, a intervenção do governo para corrigir as ineficiências e 
promover o bem-estar coletivo.

Existem várias formas de falhas de mercado, cada uma delas representando um tipo de ineficiência que o 
mercado não consegue resolver sozinho. A seguir, exploraremos as principais falhas de mercado: externalida-
des, bens públicos, monopólios e poder de mercado, e informação assimétrica.

Externalidades
Externalidades ocorrem quando as ações de um agente econômico afetam diretamente o bem-estar de 

outro agente, sem que esses efeitos sejam refletidos nos preços de mercado. As externalidades podem ser po-
sitivas ou negativas. Um exemplo clássico de externalidade negativa é a poluição: uma fábrica que polui um rio 
afeta negativamente os pescadores locais, mas os custos dessa poluição não são pagos pela fábrica, criando 
um desequilíbrio econômico.

Já um exemplo de externalidade positiva é a educação: indivíduos que investem em sua educação geral-
mente beneficiam a sociedade como um todo, por meio de maior produtividade e inovação, sem que todos 
esses benefícios sejam capturados pelo indivíduo que recebe a educação.

A intervenção governamental busca corrigir essas externalidades através de políticas como impostos (para 
as externalidades negativas), subsídios (para as externalidades positivas), ou regulamentações que limitem as 
atividades que causam danos ao bem-estar social.

Bens Públicos
Bens públicos são caracterizados por duas propriedades principais: a não exclusividade e a não rivalidade. 

Não exclusividade significa que não é possível excluir indivíduos do consumo do bem, enquanto não rivalidade 
indica que o consumo do bem por um indivíduo não reduz a disponibilidade para outros. Exemplos comuns de 
bens públicos incluem a defesa nacional, a iluminação pública e o ar limpo.

Devido a essas características, os mercados falham em fornecer bens públicos de forma eficiente, pois não 
há incentivo para que empresas privadas os produzam, já que não conseguem cobrar diretamente pelo uso. 
Sem a intervenção do governo, esses bens seriam subproduzidos ou não seriam produzidos, prejudicando o 
bem-estar social. O governo, portanto, financia a provisão desses bens por meio de impostos e assegura que 
todos possam se beneficiar.
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Transparência e Proteção de Dados

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natu-
ral ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania 
pelas pessoas naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa ju-
rídica de direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam 
localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o trata-
mento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre no mo-
mento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto no inciso IV do caput do 
art. 4º desta Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:

I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos;

II - realizado para fins exclusivamente:

a) jornalístico e artísticos; ou

b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;
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Fundamentos, Organização, Gestão e Marcos Normativos da Assistência Social

Fundamentos normativos e políticos da Assistência Social
A LOAS é a principal base legal da Assistência Social no Brasil. Seu artigo 1º afirma que a assistência social 

é política de Seguridade Social não contributiva, realizada por meio de ações integradas da iniciativa pública 
e da sociedade para garantir o atendimento às necessidades básicas. Essa redação tem grande importância 
porque define a Assistência Social como direito público, e não como favor, ajuda ocasional ou caridade. O usu-
ário da política socioassistencial é sujeito de direitos, e o Estado possui responsabilidade direta na formulação, 
financiamento, execução, monitoramento e avaliação das ações.

Os objetivos da Assistência Social, segundo a LOAS, foram atualizados pela Lei nº 12.435/2011, que in-
corporou formalmente o SUAS à legislação. O artigo 2º passou a organizar os objetivos em três grandes 
dimensões: proteção social, vigilância socioassistencial e defesa de direitos. A proteção social busca garantir a 
vida, reduzir danos e prevenir riscos, especialmente em relação à família, maternidade, infância, adolescência, 
velhice, pessoas com deficiência e integração ao mercado de trabalho. A vigilância socioassistencial analisa os 
territórios, identificando vulnerabilidades, riscos, ameaças e violações. A defesa de direitos assegura o acesso 
dos usuários às provisões socioassistenciais. 

Os princípios da Assistência Social incluem a supremacia do atendimento às necessidades sociais so-
bre exigências de rentabilidade econômica, a universalização dos direitos sociais, o respeito à dignidade do 
cidadão, a igualdade de direitos no acesso ao atendimento e a divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos. Esses princípios indicam que a política deve ser orientada pelo direito, pela equidade e 
pela transparência.

As diretrizes, por sua vez, expressam a forma de organização da política. Destacam-se a descentralização 
político-administrativa, a participação da população por meio de organizações representativas, a primazia da 
responsabilidade do Estado e a centralidade na família. A descentralização não significa ausência de coordena-
ção nacional; ao contrário, pressupõe responsabilidades compartilhadas entre União, estados, Distrito Federal 
e municípios, cada qual com atribuições específicas no financiamento, na gestão e na oferta dos serviços.

A PNAS/2004 aprofunda essa concepção ao afirmar a Assistência Social como política pública de proteção 
social inserida no campo dos direitos. Sua importância está em traduzir os comandos da LOAS em uma ar-
quitetura institucional concreta, com definição de níveis de proteção, públicos prioritários, seguranças a serem 
garantidas e diretrizes estruturantes. Nesse sentido, LOAS, PNAS/2004 e SUAS devem ser lidos de forma 
integrada: a LOAS dá a base legal, a PNAS/2004 formula a orientação político-institucional e o SUAS organiza 
a gestão e a oferta da proteção socioassistencial.

Organização do SUAS e níveis de proteção social
O SUAS organiza a Assistência Social como sistema público, descentralizado, participativo e articulado na-

cionalmente. Seu funcionamento depende da cooperação entre os entes federativos, da existência de fundos 
de assistência social, conselhos de controle social, planos de assistência social e mecanismos de pactuação. 
A lógica do sistema é garantir continuidade, padronização mínima, territorialização e qualidade na oferta dos 
serviços socioassistenciais, evitando ações fragmentadas, improvisadas ou dependentes apenas de vontades 
políticas locais.

A proteção social no SUAS é organizada em dois grandes níveis: Proteção Social Básica e Proteção Social 
Especial. Essa divisão considera a intensidade das vulnerabilidades e dos riscos vivenciados pelos usuários e 
famílias. A Proteção Social Básica atua prioritariamente na prevenção de riscos sociais e pessoais, buscando 
fortalecer vínculos familiares e comunitários antes que ocorram rupturas ou violações mais graves. Seu princi-
pal equipamento público é o Centro de Referência de Assistência Social, o CRAS, localizado preferencialmente 
em territórios com maior incidência de vulnerabilidade social.

O principal serviço da Proteção Social Básica é o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, o 
PAIF. Ele realiza acompanhamento familiar, acolhida, orientação, encaminhamentos, ações comunitárias e for-
talecimento da função protetiva das famílias. A proteção básica também se articula a benefícios como o 
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Direitos, Violações De Direitos e Vulnerabilidades Sociais

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, 
em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local 
de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com abso-
luta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

§1º A garantia de prioridade compreende:   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025) 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude.

§ 2º Compete aos pais, além de zelar pelos direitos de que trata o art. 3º desta Lei, prestar aos filhos as-
sistência afetiva, por meio de convívio ou de visitação periódica, que permita o acompanhamento da formação 
psicológica, moral e social da pessoa em desenvolvimento.   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

§ 3º Para efeitos desta Lei, considera-se assistência afetiva:   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)

I – orientação quanto às principais escolhas e oportunidades profissionais, educacionais e culturais;   (Incluído 
pela Lei nº 15.240, de 2025)

II – solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofrimento ou de dificuldade;   (Incluído pela Lei nº 
15.240, de 2025)

III – presença física espontaneamente solicitada pela criança ou adolescente quando possível de ser aten-
dida.   (Incluído pela Lei nº 15.240, de 2025)
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Direito Administrativo

Estado 

 ▸Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui perso-
nalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no âmbito 
internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

 ▪ Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder re-
presentado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a sobe-
rania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

 ▪ Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficá-
cia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à seguran-
ça do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com 
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